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1)  Nome do Sistema
Sistema Processual Digital da Justiça Federal
2) Gestor do projeto/Responsável

O Conselho de Justiça Federal é o coordenador do projeto em acordo de cooperação envolvendo todos os Tribunais Regionais Federais.
3)Objetivo do documento

O objetivo desse documento é apresentar uma visão geral sobre o projeto, a estratégia a ser adotada pelo TRF da 1ª Região para atendimento à exigência do Conselho da Justiça Federal quanto à virtualização dos novos processos de 1ª e 2ª instâncias a partir de 2 de janeiro de 2010, fornecendo prazos estimados, recursos necessários e os riscos para a execução do projeto.
4) Visão resumida da proposta 

O projeto coordenado pelo CJF, por meio de acordo de cooperação envolvendo todos os Tribunais Regionais Federais, propõe que todos os novos processos de 1º e 2º graus que ingressarem a partir de 2 de janeiro de 2010 deverão tramitar apenas com peças digitalizadas.


Para atingir esta meta, o CJF apresentou como proposta a implantação do sistema da empresa MPS, a ser adquirido por aquele Conselho, o qual será fornecido aos TRFs sem custos, ou a adequação de sistema existente para cumprimento da meta estabelecida, que é impositiva e improrrogável.


Os sistemas da empresa MPS estão em produção na 5ª Região (segunda instância) e na 2ª Região (primeira instância), e a empresa ficará responsável pela implantação e manutenção da solução, sem migração dos dados existentes, que continuariam a ser acessados pelo sistema atual.
5) Cenários propostos pelo TRF da 1ª Região para atender à solicitação do CJF

5.1) Primeiro Cenário
· 1ª instância: Adoção de sistema próprio
· 2ª instância: Adoção de sistema de terceiros adquirido pelo CJF para 2ª instância
Neste cenário, para atender à solicitação do CJF o Tribunal Regional Federal da 1ª Região necessitará atender às seguintes condições:
1. Para a 1ª instância: Adequar o sistema de processos da 1ª Região para permitir a implantação do processo virtual nas demais varas da Justiça Federal da Primeira Região;

2.  Para a 2ª instância: Adotar o sistema Esparta da empresa MPS fornecido pelo CJF, que terá incorporado um módulo para autos digitais, que ainda não existe.

5.1.1) Recursos necessários para atendimento da proposta com este cenário no prazo de 5 meses

Para o atendimento à proposta do Tribunal no prazo de 5 meses definido pelo CJF é necessária a alocação de recursos de pessoal e ferramentas de acordo com as necessidades para atendimento a cada um dos sistemas que sofrerão as adequações, conforme descrito abaixo.

Infraestrutura necessária à Primeira Região para a implantação desta proposta:
· Máquinas servidoras para implantação do sistema no TRF – 6 unidades;
· Máquinas servidoras para implantação do sistema nas Seções – 24 unidades;

· Unidades de backup, para efetuar cópia de segurança dos dados armazenados dos processos – 20 unidades;
· Equipamentos para expansão da rede local das seções e do TRF – 120 unidades;

· Equipamentos para armazenamento de dados (Storage) para seções e para o TRF, onde ficam armazenados os dados e as imagens dos processos – 62 unidades;

· Scanners de mesa para digitalização de documentos – 225 unidades;

· Scanners profissionais para digitalização de documentos – 53 unidades;

· Pads de assinatura para salas de audiência e gabinetes – 498 unidades;

· Impressoras de código de barras para protocolos – 67 unidades;

· Monitores LCD, dois por estação, contemplando todas as estações do TRF, seções e subseções – 7000 unidades;

· Placas de vídeo e adaptadores, para possibilitar a utilização de dois monitores por estação de trabalho, requisito para trabalhar com processo virtual – 6000 placas e 7000 adaptadores;

· Tokens para certificação digital, onde fica armazenada a assinatura digital – 10 mil unidades;

· Contrato para Certificado digital, que são armazenados dentro dos tokens e são fornecidos pela Caixa Econômica – 15 mil certificados;

· Licenças para o banco Oracle 10G com suporte para 5 anos, necessárias para armazenar os dados do sistema processual – 18 licenças Standard para seções, 46 licenças Standard para as subseções e 10 licenças Enterprise para o TRF;
· Software para execução de backup dos processos armazenados – 60 licenças;

· Cofres de segurança para armazenamento de fitas de backup para as subseções – 40 unidades;
· Fitas para execução de backup dos processos – 4000 unidades;

· Licenças de sistema operacional Linux Suse para banco de dados – 72 licenças;

· Licenças de sistema operacional Windows Server para instalação nos servidores novos e nos já existentes do TRF – 500 licenças;

· Treinamentos para a equipe de infraestrutura em toda a solução adquirida;

· Implantação da Rede JUS – links de comunicação para todas as seções e subseções da Primeira Região, além de acesso internet (projeto básico em elaboração para licitação).

5.1.2) Custo estimado para material permanente de infraestrutura: R$ 33.147.000,00
5.1.3) Custo estimado anual para serviços de infraestrutura: R$ 4.800.000,00
5.1.4) Sistemas Impactados pela Adoção do Novo Sistema
· Sistema JEF Virtual

· Sistema de Repositório Eletrônico de Documentos - RED
· Sistema de Assinatura Digital – e-Assinador
· Sistema Processual de 2ª instância – JURIS
· Sistema de Processo Judicial Digital – Execução Fiscal – PJD-EF

· Sistemas Setoriais

· Sistemas de Peticionamento Eletrônico – e-Proc
· Sistema Processual de 1ª instância
· Sistema de Precatórios

· Sistema Nacional de Cálculos Judiciais

· Sistema de Intimação e Citação Eletrônica – e-Cint

· Sistema de BI, em desenvolvimento

· Sistema Transparência em Números

· Sistema de Estatística (interno da Diest)
5.1.5) Alocação de recursos de pessoal


Consolidado com estimativa de custos por perfil (com base no contrato atual deste Tribunal para prestação de serviços):

	Quantidade
	Perfil
	Nível
	Custos Mensais

	1
	Gerente de projeto
	Sênior
	13.877,58

	5
	Analista de requisitos
	Pleno
	54.313,85

	2
	Arquiteto de software
	Sênior
	27.755,16

	1
	Projetista
	Pleno
	10.862,77

	2
	Analista de teste
	Pleno
	21.725,54

	6
	Tester
	Junior
	54.181,50

	2
	DBA
	Pleno
	21.725,54

	8
	Desenvolvedores VB
	Junior
	86.902,16

	5
	Desenvolvedores JAVA
	Junior
	27.090,76

	8
	Desenvolvedores Oracle Forms
	Junior
	54.181,50

	1
	Desenvolvedores PHP
	Junior
	9.030,25

	46
	técnico de atendimento
	Junior
	234.600,00

	CUSTO TOTAL
	 
	 
	381.646,61


5.1.6) Custo total anual com pessoal: R$ 4.579.759,32
5.1.7) Custo total com infraestrutura e pessoal: R$ 42.526.759,32

5.1.8) Benefícios Esperados


Dentre os benefícios deste cenário estão os seguintes:

· Sistema de 2ª instância com possibilidade de compatibilidade com outros TRFs que utilizam o Esparta (atualmente adotado apenas pelo TRF5, que está abandonando a solução);
· Aval do CJF, idealizador da solução proposta, de que a empresa atenderá os prazos estabelecidos e cumprirá os requisitos legais do trâmite processual.

5.1.9) Riscos e Impactos Esperados


Mesmo com a doação do sistema há impactos e riscos consideráveis na infraestrutura e procedimentos desta corte em virtude da adoção deste novo programa, os quais são elencados abaixo:
a) Impactos

· Dependência completa do fornecedor do software doado/fornecido pelo CJF, perdendo essa Corte a autonomia sobre a evolução e manutenção de seu principal sistema;
· Interrupção da virtualização das subseções até a primeira metade de 2010;

· Não implementação da tabela única de movimentação processual para a 1ª e 2ª instâncias;
· Adoção de linguagem de programação e ambiente de desenvolvimento desconhecidos pelo corpo técnico desta corte, além de obsoletos;
· Interrupção de todas as manutenções evolutivas e corretivas menos graves nos sistemas judiciais durante a implantação da solução;
· Possibilidade de submeter os usuários a duas migrações dificílimas, caso o CNJ cumpra sua meta de desenvolvimento de sistema único para a Justiça brasileira;

· Necessidade de mudança de procedimentos em Coordenadorias e Gabinetes, pois o sistema proprietário não poderá ser adaptado à realidade do TRF, apenas instalado;
· Impossibilidade de treinamento dos usuários da 1ª Região de forma adequada;
· Prejuízos para a prestação jurisdicional pela falta de várias funcionalidades, como por exemplo: integração do 1º com o 2º grau para aproveitamento de dados na autuação; prevenção em processos anteriores ao ano de 2010; Re-STF; emissão de certidão; apensamento de processos de sistemas diferentes; convênios de transmissão de dados para entidades como AGU, INSS, PRU; impossibilidade de utilização dos sistemas e-Cint e e-Proc.
b) Além dos impactos listados, esta corte estará sujeita aos seguintes riscos:

· Não cumprimento do prazo previsto pela empresa MPS;
· Falta de integração do novo sistema com os demais sistemas existentes nesta corte, como o de precatórios, por exemplo;

· Não adequação do sistema oferecido a todas as necessidades dos usuários desta corte;

· Controle e acesso das informações processuais por empresa privada;

· Impossibilidade de modificações no sistema em curto prazo por falta de capacidade do fornecedor;
· Dificuldade de retorno à metodologia atual, caso o novo sistema não atenda;
· A continuidade da migração e manutenção dos acordos de impedir novas demandas podem não ser mantidas pela nova Administração/Corregedoria;
· Possibilidade de problemas pela falta de documentação do sistema.


5.2) Segundo Cenário
· Adoção de solução própria do TRF da 1ª Região para a 1ª e a 2ª instâncias

Neste cenário, para atender a solicitação do CJF o Tribunal Regional Federal da 1ª Região necessitará atender às seguintes condições:

Para a 1ª e 2ª instâncias: Adequar o sistema de processos da 1ª Região para permitir a implantação do processo virtual.
5.2.1) Recursos Necessários para atendimento da proposta com este cenário no prazo de 5 meses

Para atendimento à proposta do Tribunal no prazo de 5 meses definido pelo CJF é necessária a alocação de recursos de pessoal e ferramentas de acordo com as necessidades para atendimento a cada um dos sistemas que sofrerão as adequações, conforme descrito abaixo.  


Infraestrutura necessária à Primeira Região para a implantação desta proposta:

· Máquinas servidoras para implantação do sistema no TRF – 6 unidades;

· Máquinas servidoras para implantação do sistema nas Seções – 24 unidades;

· Unidades de backup, para efetuar cópia de segurança dos dados armazenados dos processos – 20 unidades;

· Equipamentos para expansão da rede local das seções e do TRF – 120 unidades;

· Equipamentos para armazenamento de dados (Storage) para seções e para o TRF, onde ficam armazenados os dados e as imagens dos processos – 62 unidades;

· Scanners de mesa para digitalização de documentos – 225 unidades;

· Scanners profissionais para digitalização de documentos – 53 unidades;

· Pads de assinatura para salas de audiência e gabinetes – 498 unidades;

· Impressoras de código de barras para protocolos – 67 unidades;

· Monitores LCD, dois por estação, contemplando todas as estações do TRF, seções e subseções – 7000 unidades;

· Placas de vídeo e adaptadores, para possibilitar a utilização de dois monitores por estação de trabalho, requisito para trabalhar com processo virtual – 6000 placas e 7000 adaptadores;

· Tokens para certificação digital, onde fica armazenada a assinatura digital – 10 mil unidades;

· Contrato para Certificado digital, que são armazenados dentro dos tokens e são fornecidos pela Caixa Econômica – 15 mil certificados;

· Licenças para o banco Oracle 10G com suporte para 5 anos, necessárias para armazenar os dados do sistema processual – 18 licenças Standard para seções  e 10 licenças Enterprise para o TRF;

· Software para execução de backup dos processos armazenados – 60 licenças;

· Cofres de segurança para armazenamento de fitas de backup para as subseções – 40 unidades;

· Fitas para execução de backup dos processos – 4000 unidades;

· Licenças de sistema operacional Linux Suse para banco de dados – 72 licenças;

· Licenças de sistema operacional Windows Server para instalação nos servidores novos e nos já existentes do TRF – 300 licenças;

· Treinamentos para a equipe de infraestrutura em toda a solução adquirida;

· Implantação da Rede JUS – links de comunicação para todas as seções e subseções da primeira região, além de acesso Internet (projeto básico em elaboração para licitação).

5.2.2) Custo estimado para material permanente de infraestrutura: R$ 30.167.000,00

5.2.3) Custo estimado anual para serviços de infraestrutura: R$ 4.800.000,00


5.2.4) Sistemas Impactados pela Alteração dos Sistemas Processuais
· Sistema JEF Virtual 
· Sistema de Repositório Eletrônico de Documentos - RED

· Sistema de Assinatura Digital – e-Assinador

· Sistema Processual de 2ª Instância – Júris

· Sistema de Processo Judicial Digital – Execução Fiscal – PJD-EF

· Sistemas Setoriais

· Sistemas de Peticionamento Eletrônico – e-Proc

· Sistema Processual de 1ª Instância

· Sistema de Precatórios

· Sistema Nacional de Cálculos Judiciais

· Sistema de Intimação e Citação Eletrônica – e-Cint

5.2.5) Alocação de recursos de pessoal

Consolidado com estimativa de custos por perfil (com base no contrato atual deste Tribunal para prestação de serviços):

	Quantidade
	Perfil
	Nível
	Custos Mensais

	1
	Gerente de projeto
	Sênior
	13.877,58

	5
	Analista de requisitos
	Pleno
	54.313,85

	2
	Arquiteto de software
	Sênior
	27.755,16

	1
	Projetista
	Pleno
	10.862,77

	2
	Analista de teste
	Pleno
	21.725,54

	6
	Tester
	Junior
	54.181,50

	2
	DBA
	Pleno
	21.725,54

	8
	Desenvolvedores VB
	Junior
	86.902,16

	5
	Desenvolvedores JAVA
	Junior
	27.090,76

	8
	Desenvolvedores Oracle Forms
	Junior
	54.181,50

	1
	Desenvolvedores PHP
	Junior
	9.030,25

	CUSTO TOTAL
	 
	 
	147.046,61





5.2.6) Custo total anual com pessoal: R$ 1.764.559,32


5.2.7) Custo total com infraestrutura e pessoal: R$ 36.731.559,32
5.2.8) Benefícios Esperados


Dentre os benefícios deste cenário, estão os seguintes:

· Manutenção do modus operandi, diminuindo a necessidade de treinamento dos usuários;

· Menor impacto de integração com os sistemas existentes;

· Inexistência de erros de migração, uma vez que não haverá transferência de dados;

· Dados e expertise sob responsabilidade do próprio TRF1;
· Utilização de arquitetura web, software livre, linguagem de programação moderna JAVA na virtualização dos processos.
5.2.9) Riscos e Impactos Esperados

Para este cenário os impactos e riscos esperados são os seguintes: 
a) Impactos

· Interrupção da virtualização das subseções até a primeira metade de 2010;
· Não implementação da tabela única de movimentação processual para a 1ª e 2ª instâncias;

· Interrupção de todas as manutenções evolutivas e corretivas menos graves nos sistemas judiciais durante a implantação da solução;
· Treinamento dos usuários para operação da solução a ser adotada de virtualização de processos.
b) Além dos impactos listados, esta corte estará sujeita aos seguintes riscos:

· Não cumprimento do prazo previsto pelo CJF;
· Não adoção da numeração única durante o período de implantação da nova solução.
6) Opções de soluções próprias do TRF da 1ª Região para atender aos dois cenários propostos.
Para a utilização de solução de própria do TRF da 1ª Região foram analisados os sistemas que já contemplam a virtualização de processos na Primeira Região, JEF Virtual e PJD-EF, além do desenvolvimento de solução integrada de virtualização de processos, que será adaptada aos sistemas processuais de 1ª e 2ª instâncias.
a) Sistema JEF Virtual:
· Desenvolvido em Plataforma Visual Basic 6.0, cliente-servidor (não é WEB)
· Equipe de desenvolvimento composta de 6 profissionais
· Sistema desenvolvido para atender características apenas de varas JEF
· Não possui diversos módulos existentes no sistema processual de 1ª instância, tais como: Precatórios, Alvará e RPV
· Não existência de documentação
· Não adaptado para trabalhar em subseções, apenas nas capitais
b) Sistema PJD-EF (Execução Fiscal Virtual):
· Desenvolvido em Plataforma ASP (WEB)
· Equipe de desenvolvimento composta de 4 profissionais.
· Sistema desenvolvido para atender características apenas de varas de Execução Fiscal
· Atualmente está em produção apenas em uma vara federal (18ª SJDF)
· Não existência de documentação
c) Solução integrada de virtualização de processos
· Composta da integração do sistema Processual (utilizado no 1º grau) e do sistema Juris (utilizado no 2º grau) com as seguintes ferramentas:
· RED (repositório eletrônico de documentos);
· e-Digitalizador (sistema para digitalização das peças processuais);
· e-Assinador (sistema utilizado para certificação digital de processos);
· e-Doc (gerador de documentos para juntada aos processos na 1ªinstância)
· G-Doc (gerador de documentos para juntada aos processos na 2ª instância)
· Desenvolvimento de solução de visualização das peças processuais em JAVA (WEB)
· Existência de documentação
· Devido ao domínio das linguagens utilizadas nas ferramentas propostas, permite aumento da equipe de desenvolvimento.
· Permite trabalhar em seções e subseções
6.1) Análise das opções de soluções próprias do TRF da 1ª Região
Considerando as opções relatadas acima, para atendimento da demanda do CJF, visando à virtualização de processos até 02/01/2010, entendemos que diante do curto espaço de tempo para a conclusão do projeto, além do custo/benefício e análise dos riscos envolvidos, a melhor opção, que causaria menor impacto quanto à usabilidade aos nossos usuários, é a do item “c”, ou seja, o desenvolvimento de solução integrada de virtualização de processos, para os processos de 1º e 2º graus.
Na opção “a”, adoção do sistema JEF Virtual, concluímos que o número de alterações para que ele se adéqüe às varas comuns, com a criação de diversos módulos e rotinas, a adaptação para que o sistema funcione em subseções, o que impossibilita num prazo de 5 meses, optar por esta solução.
Na opção “b”, adoção do sistema de execução fiscal PJD-EF, concluímos que ele pode ser expandido para todas as varas de execução fiscal, mas não está apto a ser o sistema processual virtual de toda a 1ª instância, devido à grande quantidade de adaptações que se fazem necessárias no sistema.  
8) Conclusão quanto aos dois cenários apresentados

Analisando os cenários propostos, podemos notar que:

a. O primeiro cenário traz como principal característica a adoção de um sistema pronto para a 2ª instância, que pode induzir inicialmente a ser considerado de fácil implementação, mas que na realidade representa um enorme custo embutido não mensurável relativo à integração com os demais sistemas. Tal fato irá gerar demanda considerável para os setores de desenvolvimento e para os usuários deste Tribunal. Este cenário também expõe os usuários à utilização paralela de dois sistemas, uma vez que não haverá migração imediata de dados do sistema existente para o sugerido. Além disso, este sistema não possui todas as funcionalidades existentes nos sistemas judiciais de 2ª instância da1ª Região, trazendo enorme prejuízo para a prestação jurisdicional.
b. O segundo cenário mantém todas as funcionalidades hoje existentes nos sistemas judiciais da 1ª Região, redirecionando o esforço de integração para o desenvolvimento da solução integrada de virtualização de processos, que atenderá tanto à 1ª quanto à 2ª instância, preservando a propriedade intelectual da autoria dos sistemas judiciais no TRF da 1ª Região, bem como minimizando o impacto aos usuários dos sistemas.

Por fim, com base na análise técnica apresentada neste relatório, que levou em conta os benefícios, impactos, custos e riscos dos cenários apresentados, sugerimos a adoção do segundo cenário.
Humberto Xavier

Diretor de Secretaria de Tecnologia da Informação
Tribunal Regional Federal da Primeira Região
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